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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Com relação aos critérios de avaliação de ativos de companhias
abertas, julgue os itens a seguir.

51 O imposto de importação e os impostos não recuperáveis junto
ao fisco, diretamente atribuíveis à aquisição de mercadorias
destinadas à revenda, devem compor o custo de aquisição
desses estoques.

52 Valores anormais de desperdício de matéria-prima não são
considerados custos de estoques e devem ser reconhecidos
como despesas do período em que ocorreu o desperdício.

53 As disponibilidades em moeda estrangeira devem ter seus
saldos contábeis convertidos para a moeda nacional com base
na taxa de câmbio corrente na data do balanço. As variações
cambiais resultantes dessa conversão devem ser registradas em
conta de receita, caso haja valorização do real em relação à
moeda estrangeira, ou em conta de despesa, se houver
desvalorização do real em relação à moeda estrangeira.

Uma companhia aberta que fabrica aparelhos celulares
vende o seu produto oferecendo garantia ao cliente no momento da
venda. No contrato de venda, o fabricante compromete-se a
consertar, por meio de reparo ou substituição do aparelho, defeitos
que vierem a se tornar aparentes dentro de três anos, a partir da data
da venda. A experiência passada revela que é provável que haja
reclamações dentro do período de cobertura da garantia.
O fabricante tem condições de fazer uma estimativa confiável do
valor com o qual terá que arcar em caso de danos nos aparelhos.

Com base na situação hipotética apresentada e nos pronunciamentos
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, julgue os itens que se
seguem.

54 A restrição, nesse caso, para o reconhecimento contábil de uma
provisão está relacionada à inexistência de uma obrigação
presente.

55 O fabricante está diante de uma situação que configura a
existência de um passivo contingente. Nesse caso,
o procedimento contábil apropriado é a divulgação desse
passivo contingente em notas explicativas.

Julgue os itens subsequentes, no que se refere à adequação da
classificação contábil dos eventos no balanço patrimonial de uma
companhia aberta.

56 Os dividendos obrigatórios a distribuir que sejam
incompatíveis com a situação financeira da companhia e que
atendam os requisitos da legislação societária serão
reconhecidos em conta específica de reservas de lucros,
no patrimônio líquido.

57 Os adiantamentos recebidos de clientes são considerados
passivos não monetários que podem ser classificados como
passivo circulante ou passivo não circulante, a depender do
prazo estipulado em contrato para a entrega do bem ou para a
execução do serviço. 

58 A captação de recursos por meio de debêntures gera um
passivo para a sociedade emissora do título. Em caso de
debêntures emitidas com prêmio, o valor desse prêmio também
será reconhecido em conta de passivo e deve ser apropriado ao
resultado ao longo do prazo de vigência das debêntures. 

59 As variações no valor justo de instrumentos financeiros devem
ser registradas no patrimônio líquido, em uma conta de reserva
de capital denominada Ajustes de Avaliação Patrimonial, a
qual pode apresentar saldo contábil credor ou devedor. 

Em 15/7/2015, uma empresa adquiriu, à vista, mercadorias

para revenda no valor unitário de R$ 7,00, contemplando todos os

custos de aquisição. Em 31/7/2015, o preço de reposição unitário

das referidas mercadorias havia alcançado o valor de R$ 7,80, ao

passo que o preço de venda unitário estimado da mercadoria era

R$ 12,50, e o gasto estimado necessário para a concretização da

venda era R$ 1,50 por unidade. Em uma transação sem

favorecimentos, cada uma dessas mercadorias poderia ser trocada

no mercado pelo valor de R$ 12,50 no último dia do mês de julho

de 2015. 

Com base na situação hipotética apresentada, julgue os próximos

itens, considerando os princípios de contabilidade aprovados pelo

Conselho Federal de Contabilidade (CFC).

60 Em 31/7/2015, o valor justo de cada unidade da mercadoria

adquirida era R$ 11,00.

61 Em 31/7/2015, o custo corrente unitário das mercadorias

adquiridas era R$ 7,80.

62 Em atendimento ao princípio do registro pelo valor original,

que indica o custo histórico como a base de mensuração a ser

utilizada para o registro inicial dos componentes patrimoniais,

cada unidade da mercadoria adquirida deve ser reconhecida ao

preço de R$ 7,00.

Com relação às demonstrações contábeis de companhias abertas,

julgue os itens a seguir. 

63 Na demonstração do valor adicionado, que contempla

informações relacionadas à criação e à distribuição de riqueza

por parte de uma entidade, as receitas oriundas de aluguel

devem ser classificadas como valores adicionados gerados pela

entidade. 

64 A demonstração do resultado abrangente do exercício, que é

obrigatória por determinação do Comitê de Pronunciamentos

Contábeis, não deve contemplar ajustes de avaliação

patrimonial em sua composição, pois esse valor já está

contemplado no patrimônio líquido das companhias. 

65 Na demonstração do resultado do exercício, o lucro bruto

representa a diferença entre a receita líquida e o custo dos

produtos, das mercadorias ou dos serviços vendidos.

Julgue os seguintes itens, acerca dos métodos de custeio.

66 Quando se quer identificar os produtos que mais contribuem

para o lucro de uma empresa industrial, o custeio por absorção

é preferível ao custeio variável. 

67 No custeio variável, os custos fixos são separados e

considerados como despesas do período, portanto não são

alocados aos produtos. Esse procedimento evita que eventuais

arbitrariedades, provocadas pelo rateio dos custos fixos,

venham a afetar o cálculo do custo dos produtos. 
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Acerca da consolidação das demonstrações contábeis, julgue os

itens subsecutivos.

68 Os resultados decorrentes de transações intragrupo que sejam

reconhecidos no ativo, a exemplo da venda de estoques e de

itens do ativo imobilizado, somente devem ser eliminados das

demonstrações contábeis consolidadas quando tais ativos

forem negociados com terceiros. 

69 As demonstrações contábeis consolidadas de companhias

abertas, que devem incluir as participações em entidades

de propósitos específicos (EPE), são elaboradas com a adoção

de critérios contábeis uniformes para a controladora e as

controladas que compõem o grupo econômico objeto de

consolidação. 

Uma companhia apresentou os seguintes indicadores

econômico-financeiros na posição contábil de 30/6/2015.

Liquidez corrente: 1,23

Liquidez geral: 1,17

Retorno sobre o ativo: 12,4%

Retorno sobre o patrimônio líquido: 36,0%

Participação de capitais de terceiros sobre o ativo: 64,1%

Com base nos indicadores hipotéticos apresentados, julgue o

próximo item.

70 A capacidade de pagamento da empresa diminui quando se

restringe o horizonte temporal da análise; a cada R$ 100,00

investidos pelos sócios da empresa, são obtidos R$ 12,40 de

retorno líquido e 35,9% dos investimentos de curto prazo

realizados provêm de capital próprio.

Acerca dos princípios de contabilidade aplicados ao setor público

e do sistema de contabilidade federal, julgue os itens a seguir.

71 É da competência do sistema de contabilidade federal registrar

a renúncia de receitas de órgãos e entidades da administração

pública de todos os entes da Federação.

72 De acordo com o princípio da prudência, os componentes

patrimoniais devem ser, inicialmente, registrados tendo como

base seu custo histórico, expresso em moeda nacional.

73 A unidade responsável pela atividade de finanças do Poder

Judiciário exercerá a competência de órgão setorial de

contabilidade.

Julgue os próximos itens, com referência aos critérios de

reconhecimento e classificação de ativos e passivos.

74 Os passivos a serem pagos durante o ciclo operacional normal

da organização pública devem ser classificados como

circulante, ainda que não sejam mantidos essencialmente para

fins de negociação.

75 Desde que sejam atendidos os critérios de reconhecimento de

ativos, é possível fazer o registro de ativos intangíveis

adquiridos por meio de transações sem contraprestação.

No que concerne à realização das variações patrimoniais

qualitativas e quantitativas, julgue os seguintes itens.

76 Ocorrerá uma variação patrimonial qualitativa caso o registro

do reconhecimento que gere a variação patrimonial ocorra

depois do momento da liquidação da despesa orçamentária.

77 A extinção de um passivo sem o desaparecimento de um ativo

de igual ou maior valor ensejará o registro da realização de

uma variação patrimonial aumentativa.

A respeito da mensuração de ativos e da aplicação dos seus

respectivos procedimentos patrimoniais, julgue os itens que se

seguem.

78 Durante o processo de reavaliação, não se deve registrar, no

resultado do período, a variação do valor apurado no laudo que

seja inferior ao valor contábil de uma classe de ativo.

79 No cálculo da depreciação, todos os componentes de um item

de ativo de infraestrutura devem ser agrupados.

80 A reversão da perda por irrecuperabilidade de ativos deve ser

reconhecida em contas de patrimônio líquido, em razão de sua

natureza.

81 O valor de mercado deve ser atribuído caso haja divergência

entre o valor contábil líquido constante do registro da entidade

de origem e o instrumento de autorização da transferência de

um ativo.

Julgue os itens seguintes, acerca do tratamento contábil aplicável a

impostos e contribuições e a registro de provisões no setor público.

82 Os tributos a serem registrados devem ser analisados

conjuntamente, independentemente da modalidade de

lançamento tributário aplicável.

83 A constituição de uma provisão para repartição tributária

é justificável, em caso de incerteza, no momento do

reconhecimento do crédito tributário, quanto ao montante a ser

transferido.

84 As provisões devem ser reavaliadas e ajustadas na data de

apresentação das demonstrações contábeis para refletir a

melhor estimativa corrente.

Em relação ao sistema de informação de custos e ao plano de contas

aplicado ao setor público (PCASP), julgue os próximos itens.

85 O orçamento, ao demonstrar a alocação dos recursos

destinados à realização de determinado serviço público, tem

sido utilizado como referência para a estimativa de custos nos

serviços públicos fornecidos sem contraprestação.

86 Os principais objetos de custos são identificados por meio de

informações dos subsistemas orçamentário e patrimonial.
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Considere que, em determinada entidade governamental,

os seguintes eventos contábeis tenham sidos registrados em seu

primeiro exercício financeiro.

< Previsão da receita orçamentária e fixação da despesa

orçamentária no valor de R$ 280.000,00.

< Lançamento de impostos no valor de R$ 170.000,00, sendo

arrecadados 50% desse valor.

< Empenho, liquidação e pagamento de despesas com folha de

pessoal no valor de R$ 60.000,00.

< Empenho, liquidação e pagamento de serviços de terceiros

no valor de R$ 20.000,00.

< Aquisição de veículo no valor de R$ 42.000,00, com

recebimento imediato do bem, totalmente inscrito em restos

a pagar.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens subsequentes

acerca das definições e da estrutura das demonstrações contábeis

aplicadas ao setor público.

87 Na elaboração da demonstração das variações patrimoniais, a

aquisição do veículo compõe o rol das variações patrimoniais

aumentativas.

88 Na elaboração do balanço financeiro, os valores inscritos em

restos a pagar compõem a despesa orçamentária do exercício.

89 Na elaboração da demonstração dos fluxos de caixa, a geração

líquida de caixa e de equivalentes de caixa do exercício terá

superávit de R$ 5.000,00.

90 Considerando que houve apenas arrecadação parcial dos

impostos previstos, o resultado orçamentário do exercício,

evidenciado no balanço orçamentário, apresentará superávit de

R$ 48.000,00.

Com relação aos conceitos introdutórios da administração

financeira e orçamentária, julgue os itens a seguir.

91 As propostas apresentadas pelos órgãos setoriais de

planejamento e orçamento são consolidadas por programas,

com o detalhamento das atividades, projetos e operações

especiais.

92 Se determinado cidadão efetuar um pagamento ao Tesouro

Nacional que, embora seja devido, ainda não tenha sido

previsto na lei orçamentária anual, esse ingresso financeiro

deverá ser classificado como receita orçamentária.

93 Se determinado estado assinar contrato com empresa privada,

prevendo a prestação de contragarantias financeiras por parte

do ente público, a vinculação de uma parcela da receita

oriunda do Fundo de Participação dos Estados para esta

finalidade poderá ser feita sem que haja desrespeito ao

princípio da não vinculação de recursos.

No que se refere a instrumentos, técnicas e sistemas do orçamento
público, julgue os seguintes itens.

94 A classificação da despesa pública por esfera orçamentária
objetiva definir se o gasto será executado diretamente pela

União ou se será transferido para outros entes da Federação.

95 As ações executadas por diversos órgãos, sem contemplar as

especificidades dos setores aos quais estas ações estão
vinculadas, devem ser padronizadas a partir do critério

multissetorial.

96 Atualmente, o plano plurianual organiza-se em categorias

denominadas ações, com foco na organização da atuação do
governo nos níveis estratégicos e táticos.

97 O anexo de metas fiscais que integra a lei de diretrizes
orçamentárias abrange um período de quatro exercícios

financeiros.

98 A lei orçamentária anual deve definir o montante da reserva de

contingência, em percentual da receita corrente líquida, bem
como sua forma de utilização.

Julgue o próximo item, referente ao sistema integrado de
administração financeira do governo federal (SIAFI).

99 No módulo gerencial do SIAFI, a aplicação denominada
utilitários permite a simulação de mudança nos parâmetros de

habilitação dos usuários.

No que se refere a programação e execução do orçamento, despesa

e receita públicas, julgue os itens subsequentes.

100 Se determinado órgão público assinar contrato de empréstimo

contraído para atender a desequilíbrio financeiro em obras na
sua sede, a parcela correspondente aos juros da operação

constituirá dívida flutuante, ao passo que o principal da dívida
dependerá do prazo de pagamento previsto no contrato, para

efeito de classificação como dívida fundada.

101 Um repasse pode ser realizado sem que tenha havido um

destaque prévio.

102 O órgão central de planejamento e orçamento é responsável

pela definição de cotas trimestrais de despesas para cada
unidade orçamentária, no uso de suas prerrogativas de

acompanhamento da execução orçamentária.

103 Se determinado tributo for pago após seu vencimento, a

apuração e a aplicação da multa de mora cabível deverão ser
feitas durante o estágio do lançamento da receita.

104 Ao receber recursos decorrentes do pagamento de parcela da
dívida ativa, o órgão público não deve proceder à baixa do

ativo correspondente ao pagamento, uma vez que a
consolidação patrimonial ocorreu no momento da inscrição da

dívida.

105 Se o valor empenhado for insuficiente para atender à despesa

a ser realizada, o empenho poderá ser reforçado; no entanto, se
o valor empenhado exceder o montante da despesa realizada,

deverá haver uma anulação parcial do empenho.
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De acordo com as normas básicas da Lei de Responsabilidade
Fiscal e dos processos licitatórios, julgue os próximos itens.

106 É vedado o estabelecimento de margens de preferência nos
processos de licitação, salvo nos casos de contratos para a
aquisição de equipamentos de informática.

107 Os atos que provocarem renúncia de receita somente poderão
entrar em vigor quando forem acompanhados de medidas
compensatórias constituídas pela majoração de outros itens de
receita ou pelo cancelamento de despesas.

108 As transferências voluntárias da União podem ser realizadas
para determinado ente da Federação que tenha ultrapassado o
limite da dívida consolidada, desde que o prazo para retorno da
dívida ao limite ainda não tenha expirado.

Em referência às noções básicas de tributos e de seu tratamento
contábil, julgue os itens a seguir.

109 Os impostos somente podem ser cobrados mediante atividade
plenamente vinculada, embora seja vedado destinar o produto
de sua arrecadação a finalidade específica, ressalvadas as
autorizações previstas na legislação.

110 Se a alíquota do imposto sobre importação for majorada no
mês de janeiro, o aumento somente poderá começar a ser
cobrado no exercício financeiro subsequente.

Com relação às retenções na fonte realizadas pela administração
pública federal, julgue os itens subsequentes.

111 Caso determinado concessionário de serviço público realize
receita decorrente de reforma na infraestrutura física utilizada
para o serviço prestado, os recursos recebidos não integrarão
a base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP.

112 A contribuição para o financiamento da seguridade social não
incide sobre os recursos recebidos pelas empresas públicas e
pelas sociedades de economia mista, oriundos dos orçamentos
da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

113 O valor do imposto sobre serviços de qualquer natureza é
excluído da base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP
em relação a valores pagos, creditados, entregues, empregados
ou remetidos para o exterior em decorrência da importação de
serviços.

114 Se determinado servidor público vinculado ao regime próprio
de previdência social for indicado para representar a
administração pública em conselho deliberativo e receber
remuneração pela atividade, então o servidor será enquadrado
como contribuinte individual da contribuição obrigatória do
regime geral de previdência em relação à função de
conselheiro.

115 No caso de determinada empresa integrante da administração
pública federal receber multa de outra pessoa jurídica em
virtude de rescisão contratual, o valor da multa recebida deverá
ser computado para efeito de determinação do lucro real, mas
não estará sujeito à retenção na fonte.

116 Se determinada pessoa jurídica registrar em sua escrituração
resultados decorrentes de investimentos em empresas coligadas
e o registro ocorrer em período diferente do período de
apuração, então os resultados poderão ser excluídos da base
de cálculo da contribuição social sobre o lucro líquido
verificado no período em que foram registrados,
proporcionalmente à sua realização.

Acerca da legislação tributária básica aplicada à administração
pública, julgue os itens que se seguem.

117 No caso de um órgão da administração pública efetuar
pagamento de remuneração a segurado do regime geral de
previdência, a multa pelo eventual não recolhimento de
contribuições obrigatórias da previdência será aplicada
diretamente ao dirigente do órgão.

118 Se o valor do imposto retido na fonte de determinada empresa
pública for superior ao imposto devido do período, a diferença
poderá ser compensada com o imposto mensal a pagar relativo
aos meses subsequentes.

119 Se determinado trabalhador for empregado de organismo
oficial internacional em funcionamento no Brasil e não estiver
coberto por regime próprio de previdência, então tal
empregado será equiparado a trabalhador autônomo, para
efeito do pagamento da contribuição obrigatória do regime
geral de previdência.

120 No caso de empresa comercial regularmente registrada, o local
da prestação de serviços para efeito da aplicação do imposto
sobre serviços de qualquer natureza será a sede da empresa,
independentemente do local onde o contribuinte desenvolva
sua atividade em caráter predominante.

Espaço livre


